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Considerações Iniciais 


O processo de desterritorialização e consequentemente reterritorialização desencadeados 
no litoral oeste de Fortaleza (Grande Pirambu), vem sendo acarretados pelo Projeto Costa Oeste. O 
referido projeto compreende os seguintes objetivos: a) abertura da malha viária local, possibilitando a 
integração da comunidade com o resto da cidade e melhorando as condições de atendimento às 
demandas por serviços públicos de segurança, saneamento e saúde, transporte e educação; b) 
realização de projetos de drenagem, paisagismo e urbanismo voltado para a melhoria da qualidade de 
vida da população local; c) oferta de áreas públicas voltadas para o lazer; d) melhoria das condições 
ambientais da faixa de praia visando o aproveitamento de seu potencial paisagístico. 

Além disso, o Projeto Costa Oeste visa à construção de uma via paisagística litorânea, 
situada ao longo do litoral, compreendendo 5,36 km de extensão, os quais serão divididos em três 
trechos. Terão ainda intervenção em 18 ruas transversais de acesso à praia, na atualidade são 
apenas quatro. A via será revestida de paralelepípedos, a velocidade será limitada a 40Km/h, e dar- 
se-á, ainda a implantação de diversos equipamentos ao longo da mesma: estacionamentos, barracas, 
quiosques e playgraunds, tudo visando atender moradores e visitantes. De acordo com o projeto, 
cerca de 2.445 famílias serão atingidas no total, sendo 1.082 famílias indenizadas e 1.363 
reassentadas. 

O Grande Pirambu abrange o conjunto composto pelos bairros Pirambu, Cristo Redentor e 
Barra do Ceará, numa região de dunas e praias. Esta área resulta do processo migratório ocorrido a 
partir da década de 1930 em Fortaleza, da instalação das indústrias e da implantação dos conjuntos 
habitacionais populares, configurou-se como área de habitação e trabalho para a classe pobre da 
cidade. Entretanto, nas duas últimas décadas a área vem atraindo investimentos, sobretudo políticas 
públicas que visam a transformação da área, principalmente de sua faixa litorânea. 

Nesse sentido, a presente pesquisa irá analisar o programa de reassentamento e 
indenização do Projeto Costa Oeste, propiciadores dos processos de desterritorialização e 


reterritorialização no Grande Pirambu. 


Desterritorialização nos espaços litorâneos 


O primeiro processo de desterritorialização no litoral oeste de Fortaleza ocorreu na década 


de 1970, com a construção da Avenida Leste Oeste. A referida avenida visava integrar o setor oeste 





!* Esse estudo é parte integrante da dissertação de mestrado (em elaboração) da aluna, no Programa de 


Pesquisa e Pós-Graduação em Geografia da UFRN, sob a orientação da Profa. Dra. Rita de Cássia da 
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Mestranda do Programa de Pesquisa e Pós-Graduação em Geografia da UFRN. 


de Fortaleza (zona industrial da Francisco Sá e Barra do Ceará), ao setor leste (zona portuária do 
Mucuripe), e ainda erradicar as áreas de população pobres (tidas como área de prostituição e 
marginalidade) localizadas próximas ao centro. 

A avenida Leste Oeste ocasionou a remoção de famílias do Arraial Moura Brasil” e 


instalação destas em conjuntos habitacionais. Sobre esse processo Souza (1978, p. 91) declara: 


O trabalho de remoção não abrangeu só o Arraial Moura Brasil, mas todo o leito da 
Avenida, trechos do Pirambu e da vila Santo Antonio. Aí residiam cerca de 13.000 
pessoas, sendo 60% das habitações construídas com palha, taipa ou madeira. 
Muitas dessas famílias residem atualmente no Conjunto Marechal Rondon, já nos 
limites com o município de Caucaia. 


O processo de remoção dessas famílias, acarretou o primeiro processo de 
desterritorialização existente na área. Entendemos por desterritorialização “[...] a perda do território 
apropriado e vivido em razão de diferentes processos derivados de contradições capazes de 
desfazerem o território” (CORRÊA, 1998, p. 252). 

A transferência dessas famílias para conjuntos habitacionais localizados distantes das áreas 
anteriormente ocupadas, suscita a criação de novos territórios e consequentemente novas 
territorialidades. As territorialidades segundo Corrêa (1998, p.255) “[...] emergem, seja num contínuo 
processo de expansão, seja numa recomposição de um território perdido total ou parcialmente”. 

Desse modo o Projeto Costa Oeste surge anos depois possibilitando medo e desconfiança 
de que este compreenda um segundo processo de desterritorialização no litoral oeste. Nesse sentido 
o programa de reassentamento e indenização do supracitado projeto, pautado na remoção das 
famílias, foi a grande preocupação e “revolta” para algumas associações comunitárias e moradores 
do Grande Pirambu. Ao ficarem cientes da aprovação do Projeto Costa Oeste no dia 27 de setembro 
de 2001, inicia-se então os debates e reuniões, culminando em inúmeras polêmicas e discussões, 
notadamente entre associações comunitárias e o Estado. 

O Grande Pirambu destaca-se de outros bairros populares da cidade pela sua história de 
luta e organização popular. Organização popular que gerou cerca de cem associações comunitárias 
na área, (sindicatos, associações, conselhos, ONG, entidades, etc), as quais no que diz respeito ao 
Projeto Costa Oeste divide-se em dois grupos: um grupo oposto ao projeto, contrapondo-se ao 
Govemo; e outro a favor e talvez por isso visto como “cooptado” pelo Estado. 

O primeiro grupo liderado pela Associação do Movimento em Defesa da Vida dos Moradores 
das Goiabeiras e Adjacências (MDVGA) resiste e não concorda com a implantação do projeto, a qual 
desde o início vem lutando contra a obra, tendo inclusive contribuído para o embargo da mesma. 
Desse modo, destacaremos opiniões de algumas lideranças comunitárias da área, contrárias ao 
Projeto Costa Oeste. 


Eu sou contra a Avenida Costa Oeste, porque ela não vem beneficiar o povo que 
está aqui, pois a gente sabe que o fim é a especulação imobiliária. Agora eu sou a 
favor de um projeto que vise a melhoria e o bem estar de pobres e ricos morando no 





* O Arrail Moura Brasil foi durante muito tempo foi conhecido como zona de prostituição e da localização das 'pensões alegres' 
no setor oeste de Fortaleza. Ocupado inicialmente por trabalhadores que serviam de mão de obra nas atividades portuárias no 
antigo porto da cidade (Porto das Dragas), na atualidade resta apenas um pequeno bairro constituído por população carente. 


mesmo lugar. Poderia ser construído um calçadão ao invés da avenida, pois com a 
pavimentação iria melhorar o fluxo da água, a circulação das pessoas, a limpeza da 
praia, poderia ser feito uma ciclovia para as pessoas como forma de lazer e assim 
as pessoas permaneceria no seu lugar (informação verbal)”. 


[...] claro que nós queremos a urbanização do Pirambu. Todos dizem que lá só mora 
pobre, ladrão e marginal, mas esquecem que mora gente como nós. O que nós 
queremos aqui, Conselheiros, é a urbanização do nosso Pirambu, mas nós não 
queremos essa avenida que vai dar um impacto ambiental imenso (José Maria 
Tabosa, liderança comunitária do Pirambu, ATA da 94º Reunião Ordinária do 
COEMA, 27/09/2001). 


Em resposta a essas opiniões o Estado através de seu representante fez a seguinte 
declaração: 

São 2.500 famílias que serão retiradas no trecho, sendo a maioria da área de risco, 

perto do mar, sujeitas a constantes inundações. Além disso, aquela parte degradada 

da cidade será integrada as demais através de 18 ruas transversais, possibilitando 


acesso de serviços como ambulância, bombeiros, coleta de lixo, entre outros. 
(SEINFRA..., 2002). 


O segundo grupo, favoráveis ao projeto Costa Oeste uniram-se na formulação de documento 
denominado — Propostas ao Documento do Movimento Costa Oeste — entregue ao poder público, com 
o objetivo de fazerem parte do referido projeto. O citado documento apontava as seguintes propostas: 
a) construção de um galpão para exposição de artesanato, teatro, shows musicais e espaço para 
realização de cursos diversos; b) construção de quadra poliesportiva e áreas reservadas para skeyte; 
c) implantação do logotipo 'Projeto Costa Oeste"; d) construção de box para artesanato, pontos de 
comida regional e lanches; e) implantação do Projeto Policiamento Popular na Av. Costa Oeste; e) 
criação de linhas de ônibus com itinerário Barra do Ceará - Pirambu; f) criação de linhas de ônibus 
para o programa “Vamos à Praia”; 9) construção de galpão destinado à atividade pesqueira e aos 
consertos das embarcações. 

Em face dessas propostas, nota-se a preocupação e o interesse das associações 
comunitárias da área em fazer parte do projeto associando-o a uma política de geração de emprego e 


renda. Vale salientar o depoimento de duas lideranças que participam do referido documento. 


Nós somos a favor da obra porque vai dar mais segurança no bairro, além de trazer 
progresso para a área, inclusive o aumento das vendas dos barraqueiros. 
(MORADORES..., 2001). 


Tenho medo que os benefícios da nova Avenida não cheguem à população, que 
fique como o Marina Park, que a gente só pode ver o mar de longe (COEMA..., 
2001). 


Utilizando-se como parâmetro as declarações acima acredita-se que as associações 
favoráveis ao Projeto Costa Oeste denotam simultaneamente uma credibilidade de melhoria para a 


área pautada no referido projeto, e medo de que as benesses do mesmo não atinja a todos. 





* Entrevista concedida pela a Presidente do Movimento em Defesa da Vida dos Moradores de Goiabeiras e Adjacências, Jeane 
de Sousa Freitas, em julho de 2001. 


Os debates, reuniões, manifestações e visitas ao local da obra resultaram na elaboração de 
dois pareceres técnicos organizados pelo Professor Jeová Meireles da Universidade Federal do 
Ceará (UFC) e a Associação do Movimento em Defesa da Vida dos Moradores das Goiabeiras e 
Adjacências (MDVGA). Os pareceres além de evidenciar a angústia de famílias atingidas pela obra, 
demonstraram principalmente impactos ambientais negativos na área do empreendimento. 

Em decorrência dos impactos ambientais negativos e as irregularidades constatadas na área 
do empreendimento os dois pareceres técnicos foram entregues ao Ministério Público Federal 
culminando em dois embargos da Avenida Costa Oeste. O primeiro no dia 07 de novembro de 2002 
(conforme decisão liminar em anexo), durou um ano e meio, tendo sido retomada as obras em junho 
de 2003. O segundo ocorreu no dia 07 de agosto de 2004, durando somente 28 dias, tendo em vista a 


cassação da liminar, exposta logo abaixo. 


O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Nelson Jobim, derrubou 
ontem a liminar concedida ao Ministério Público, que impedia seu andamento. Ao 
todo foram duas paralisações, em novembro de 2002 e agosto de 2004. [...] A 
decisão do Ministro Nelson Jobim se baseou na alegativa do Estado do Ceará, em 
que pesa uma grave lesão à economia, saúde e segurança pública (STJ..., 2004). 


As audiências públicas, assembléias, denúncias, manifestações e os dois embargos do 
Projeto Costa Oeste mostram os tipos de intervenção que as associações comunitárias do Grande 
Pirambu exerceram, demonstrando a organização e a força na luta pelo seu território. Nesse contexto 
devemos salientar o conceito de território enquanto o “espaço da prática” defendido por Becker (1998, 
p. 108). 


O espaço da prática, por um lado, é um produto da prática social: inclui a 
apropriação de um espaço, implica a noção de limite — um componente de qualquer 
prática —, manifestando a intenção de poder sobre uma porção precisa do espaço. 
Por outro lado, é também um produto usado, vivido pelos atores, utilizando-se como 
meio para a sua prática. 


Entende-se que o Grande Pirambu foi utilizado como o espaço da prática pelas associações 
comunitárias, manifestando o seu poder de persuasão sobre a população local, influenciando-as tanto 
a favor quanto contrárias ao Projeto Costa Oeste. 

No tocante a população atingida as opiniões se dividem, as pessoas que deverão sair não 


estão satisfeitos com o Projeto Costa Oeste, como bem demonstra a entrevista a seguir, 


Eles vieram aqui, mediram a casa, mas ainda não disseram quanto vai ser a 
indenização, eu não preferi as casas do reassentamento porque elas são muito 
pequenas e aqui eu tenho a minha casa e ao lado é a marmoraria, que é de onde eu 
tiro o meu sustento; por mim eu não tenho vontade de sair, (grifo nosso) pois fuí um 
dos primeiros moradores do conjunto em 1983, aqui eu tenho a minha clientela e vivo 
muito bem (informação verbal). 


Entretanto, as pessoas que permanecerão na área se referem ao projeto como algo positivo, 


relacionando-o à geração de emprego e renda, 





* Entrevista concedida por José Pereira da Silva, marmoreiro, Conjunto das Goiabeiras Il, em setembro de 2003. 


Eu moro aqui há sete anos e sou a favor do Projeto Costa Oeste, por que vai 
melhorar a iluminação, a segurança e vai ter transporte. Para quem tem um 
pequeno negócio como eu vai melhorar muito e quem não tem, pode vender coco 
e churrasco na praia, melhorando a renda. Depois que a avenida for feita, eu irei 
construir em cima também [outro pavimento, ficando aqui embaixo só o comércio. 
Mas eu não quero sair daqui, prefiro continuar morando aqui (informação verbal)º. 


Conforme o depoimento acima, percebemos expectativa positiva em relação à construção 


da Avenida Costa Oeste. Entretanto, tal fato só ocorrerá, caso não se efetive uma requalificação 


urbana na área. Por requalificação urbana entende-se a mudança no tipo de uso do solo urbano de 


uma determinada área. Segundo o Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil, seção Ceará (IAB- 


CE), Joaquim Cartaxo a requalificação urbana poderá ocorrer no Grande Pirambu após a construção 


da Avenida Costa Oeste, 


[...] com a construção da avenida Costa Oeste, grande número de moradores da 
região continuarão a ser deslocados. É a requalificação urbana ou mudança do tipo 
de ocupação predominantemente residencial de baixa renda para interesse do setor 
turístico e imobiliário — grandes condomínios, hotéis, restaurantes e outros 
equipamentos (CARTAXO..., 1998). 


Essa idéia é reforçada pelo Geógrafo Jose Borzacchiello da Silva, 


A revitalização da zona oeste pode incorporá-la à malha especulativa do setor 
imobiliário. As melhorias realizadas na região nos últimos anos vêm valorizando a 
área e os moradores podem se ver a margem do processo de transformação do 
lugar onde sempre viveram. É um projeto de exclusão disfarçada (NOVA..., 2001). 


O Projeto Costa Oeste, demonstra que o Grande Pirambu vem sendo preparado para uma 


possível requalificação urbana, a qual poderá concretizar-se através da especulação imobiliária, algo 


ocorrido em outras áreas da cidade, a exemplo do Mucuripe com a Avenida Beira Mar, como bem 


relata o Sr. José Maria, 


No Grande Pirambu, vai haver especulação imobiliária, como houve no Mucuripe. O 
Mucuripe anos atrás, era igual ao Pirambu, talvez fosse até pior. O que foi que 
aconteceu? A especulação imobiliária loteou o Mucuripe. Quem mora no Mucuripe? 
Quem tem dinheiro (Jose Maria, líder comunitário, ATA da Audiência Pública, 
20/06/02). 


Diante da ação do poder público para a implantação do Projeto Costa Oeste no Grande 


Pirambu, pressupõe-se que o mesmo esteja vinculado à tentativa de ingressar a área na dinâmica 


turística da cidade. Bemal (2003, p.172) expõe essa estratégia, 


Nesta região há um forte potencial de expansão urbana com a requalificação dos 
bairros Pirambu, Cristo Redentor e Barra do Ceará, através do Projeto Costa Oeste. 
[..] Essa revitalização da costa oeste de Fortaleza, será um atrativo para o capital 
imobiliário e turístico que já conta com a saída de parte de sua população para 
áreas distantes, desprovidas de infra-estrutura, serviços e equipamentos, para dar 
lugar ao embelezamento da cidade e para atrair o turismo. 


Quanto ao programa de reassentamento, este dispõe de sete terrenos para a construção 


dos conjuntos, e são estes: Seis Companheiros — 183 casas; Graça Aranha — 235 casas; Grandes 





* Entrevista concedida por Pedro de Alcântara, comerciante e porteiro, Barra do Ceará, em 14/03/2003. 


Curtumes | — 120 casas; Grandes Curtumes Il — 100 casas; Dona Mendina — 77 casas e Telemar — 
417 casas e Tropical —185 casas. 

Na atualidade, seis conjuntos já foram entregues totalizando novecentas casas, restando 
apenas o Conjunto Tropical. No entanto, convém ressaltar que mesmo este sendo totalmente 
concluído (417 casas), não conseguirá abranger as 1.363 famílias citadas no projeto, contemplando 


1.317, restando 46 famílias. 


Diante do impasse surge uma questão bastante relevante quanto ao processo de 
reassentamento, onde serão relocadas as famílias que não serão atendidas por esses conjuntos? 
Para resolver tal impasse, as associações encaminharam proposta, aceita pela Secretaria de 


Desenvolvimento Local e Regional (SDLR), de verticalização dos conjuntos (térreo + dois andares). 


Caso seja decidido a verticalização dos conjuntos entregues serão pago o solo criado, o 
direito de verticalizar ao dono da casa. Diante desta possibilidade de verticalização, a Associação do 
Movimento em Defesa da Vida dos Moradores das Goiabeiras e Adjacências se preocupa com a 


estrutura e capacidade de suporte destas casas entregues. 


Salientarmos ainda os princípios adotados nas transferências dessas famílias. Pois o que se 
percebe é a falta de planejamento não levando em conta os laços de sociabilidade (trabalho, 
parentesco e vizinhança), podendo comprometer ainda mais a sustentabilidade econômica dessas 


pessoas. 


Desse modo, o estudo que ora nos propomos realizar será efetuado considerando os 
processos de desterritorialização no espaço do Grande Pirambu decorrentes do programa de 
reassentamento e indenização do Projeto Costa Oeste, os quais apresentam inúmeros problemas 
propiciadores de análise. Dentre eles, podemos destacar: 

a) Não foi obedecido o critério de remoção das famílias por trechos, o qual segueria a 
mesma ordem da construção da Avenida Costa Oeste. A título de informação, temos a relocação de 
famílias do terceiro trecho (Pirambu) que ao deixar espaços vazios na área do empreendimento 
foram ocupados por famílias não assistidas pelo projeto. Um exemplo disso foi a construção de 
novos barracos semanas depois da remoção de famílias do terceiro trecho, ainda no meio dos 
destroços. 

A ocupação de espaços vazios deixados pelas famílias removidas por pessoas de outras 
áreas da cidade denota um processo de territorialização. O conceito de território será analisado sob 
a perspectiva de sua apropriação “o território é uma produção social historicamente determinada que 
resulta de um processo de apropriação de uma dada porção do globo terrestre” (GOMES, 1999, 
p.21). 

b) O reassentamento de pessoas da mesma comunidade em diferentes conjuntos, 
evidenciando outros propósitos, como a desarticulação das associações comunitárias, considerando 
que a área possui um histórico marcante de movimentos sociais. 

Além dos aspectos apresentados, os modelos de relocação adotados pelo supracitado 
projeto vêm proporcionando conflitos entre “gangues” rivais instaladas em um mesmo conjunto 


(Graça Aranha), o qual é evidenciado na entrevista a seguir: 


Aqui no conjunto tem muita violência, quase todo final de semana tem tiroteio, é 
muito malandro aqui, vamos até fazer um abaixo-assinado para não fazer está 
praça aqui em frente, e sim uma creche por que tem muita criança no meio da rua, 
por isso a gente quer uma creche ou um posto policial, menos uma praça, que vai 
prejudicar ainda mais a vida da gente (informação verbal”). 


c) A venda das casas pelos reassentados e a falta de condições financeiras para custear 
novas despesas (energia, água, saneamento), as quais anteriormente, na maioria das vezes eram 
adquiridas ilegalmente (“gambiarra”). Este quadro é reforçado através de conversa com o vice- 
presidente da Associação da Zona de Praia do Arpoador, José Carvalho de Oliveira, que chama 
atenção para o fato de que, das 183 unidades entregues já foram vendidas em média 60 casas por 
famílias que retornam à área de onde foram relocadas. 

Quanto a este problema o arquiteto da SEINFRA, Pedro Cléber, responsável pelo 
programa de reassentamento e indenização, afirmou ter sido realizado um levantamento sócio- 
econômico de casa em casa, e que todas as pessoas reassentadas estão registradas, na qual as 
mesmas só receberão o título de propriedade das casas após cinco anos residindo nas mesmas. 
Dessa forma, quem vendeu a casa na expectativa de receber outra, não será contemplado perdendo 
o beneficio concedido. E quem comprou utilizando-se somente do recibo de compra e venda no 
cartório terá que procurar a justiça. 

d) O preconceito por parte da vizinhança dos conjuntos com os reassentados, por se 
tratarem de pobres, oriundos da praia. Esse quadro de rejeição dos moradores antigos com a nova 
vizinhança é observado nos conjuntos Tropical e Graça Aranha, conforme pode ser evidenciado em 


trechos de entrevistas realizadas nos referidos conjuntos. 


Eu moro aqui há 19 anos, era um lugar muito trangúilo, não tinha barulho e a gente 
vívia sossegada. (...) Aqui ninguém gostou, quando ficamos sabendo que esse 
povo da beira da praia (Pirambu) vinha para cá (informação verbal”). 


Eu acho que o governo fez muito mal, por que o lugar de bandido é bem longe 
daqui, não é no meio de famílias, e ele [governo] colocou um monte de vagabundo, 
de malandro, tudo enquanto não prestava, ele tirou da beira da praia e trouxe para 
um local onde só moram famílias de bem (informação verbal”). 


Apesar do preconceito por parte da vizinhança e dos problemas apresentados, alguns 
reassentados sentem-se beneficiados com a política de remoção, considerando uma melhoria na 
qualidade de vida baseada na habitação, os quais refere-se à aquisição da casa como algo positivo, 
ao que assim nos foi relatado: “Eu estou achando muito bom aqui, por que estamos morando em 


uma casa, e lá na rua seis companheiros era num barraco "(informação verbal"?). 


Salientamos que esses conjuntos de reassentamento são produto, ao mesmo tempo, de 
um processo desterritorializador e reterritorializador; os quais não levam em consideração o sentido 
de identidade, de pertença da população, mas somente o simples espaço de moradia, de continuar 


subsistindo na cidade. 





* Entrevista concedida por Larissa dos Santos, Conjunto Graça Aranha, em 13/03/2008. 
* Entrevista concedida por Maria Almeida, Conjunto Tropical, em 27/11/2002. 

Entrevista concedida por Maria Gézer, Conjunto Graça Aranha, em 13/03/2003 
'º Entrevista concedida por Maria Luciene, Conjunto Grande Curtumes |, em 13/03/2003. 


Em relação às indenizações, estas incidirão sobre as habitações e as barracas existentes 
no Pólo de Lazer da Barra do Ceará, área do referido projeto. 

Quanto às indenizações dos domicílios, estas ocorrerão somente sobre os benefícios 
realizado no terreno, haja vista se encontrarem em terrenos de marinha. Sendo assim, a 
preocupação é quanto ao valor pago, pois a maioria das casas é desprovida de equipamentos de 
construção (autoconstrução, casas semi-acabadas, casebres e barracos), o dinheiro pago deverá ser 
insuficiente na aquisição de nova casa, podendo surgir novas aglomerações faveladas. A fala da 


entrevistada a seguir traduz essa preocupação: 


Nós vamos receber R$ 6.700,00. A gente só assinou porque nós vive de comércio, 
e as casas aqui estão se acabando, não tem mais ninguém para comprar e está 
muito perigoso. A gente assinou e agora tem que esperar até o vir o aviso para a 
gente receber o dinheiro e sair. O pior é que esse dinheiro não dar para comprar 
outra casa igual a nossa, pois o dinheiro é muito pouco, só vai dar para comprar 
uma casa em outra favela, e talvez pior do que essa (informação verbal" ). 

Embora simplificando o processo de desterritorialização das pessoas indenizadas ao 
simples fato de perderem o espaço de moradia, a declaração acima demonstra bem o dilema da 
“modema desterritorialização”, a qual só lhes dá como opção migrar para outras áreas da cidade, 
com iguais ou piores condições de infra-estrutura básica, não beneficiando em nada a vida dessas 
pessoas. 

No que diz respeito aos barraqueiros da Barra do Ceará tem-se a indenização das 
barracas e a entrega de uma casa de reassentamento, caso seja comprovado que este reside no 
local de trabalho. No entanto, estes desejam retornar a área com intuito de exercerem sua profissão 


após a construção das novas barracas. 


Eu sou uma das barraqueiras que fui indenizada e estou muito satisfeita A minha 
barraca foi indenizada em R$8.901,46 e recebi uma casa que esta em construção 
próximo a Avenida Francisco Sá no Conjunto Tropical, então eu alugueí esta 
barraca enquanto a casa saí, pois a minha já foi destruída. Sobre as barracas 
padronizadas serem da gente houve uma reunião lá na SEINFRA e eles 
prometeram que depois de construídas as barracas, elas iam ficar com os 
barraqueiros antigos, mas para isso nós tinha que preencher critérios; por exemplo, 
tem que está com a contribuição dada para a associação dos barraqueiros em dia, 
com a água e a luz em dia e tem que ter telefone (informação verbal"?). 


De acordo com o Projeto Costa Oeste, serão construídas cento e duas barracas ao longo 
da via. No entanto existem critérios para a distribuição das citadas barracas, implicando pretensa 
especialização das mesmas. 

Para o Presidente da Associação dos Barraqueiros da Barra do Ceará, Fernando Lima, a 
preocupação é quanto aos termos permissionários das novas barracas, onde deveriam ter prioridade 
os antigos barraqueiros, o que segundo ele não vem sendo aceito de forma passiva pela Secretaria 


Municipal de Infra-Estrutura (SEINF). As diferenças arquitetônicas entre o esboço cartográfico das 





“ Entrevista concedida por Ana Flávia C.L. da Silva, Planalto das Goiabeiras, em 05/07/2002. 
e Entrevista concedida por Ana Francisca Juliene, Barra do Ceará, em 05/07/2002. 


novas barracas e as barracas anteriores, além do “cuidado” na escolha dos barraqueiros, tem-se a 
perspectiva de exclusão dos barraqueiros atuais. 

Na atualidade o Projeto Costa Oeste conta com duzentas e setenta famílias e dezoito 
barraqueiros indenizados; seis conjuntos de reassentamento entregue e 1.800m de via concluída 
(SEINFRA, 2005). 

Observa-se então que o programa de reassentamento e indenização do Projeto Costa 
Oeste tem desencadeado processos de “desterritorialização” (a transferência de famílias e retiradas 
dos barraqueiros da área) e de “reterritorialização” (a instalação das famílias nos conjuntos de 
reassentamento). 

Devemos ainda, analisar a desterritorialização associada a processos de desenraizamento 


dos indivíduos do seu território. 


Tanto pelo fato de desconectá-lo em relação ao espaço e à natureza, destruindo 
seus marcos culturais de identidade, quanto pelo fato de atingir desigualmente e 
desarticular as dimensões econômicas, política e cultural, fragilzando os 
movimentos sociais e tornando muito mais ambíguas as relações entre grupos e 
territórios (HAESAERT, 1997, p.258). 


Essa concepção insere-se perfeitamente no modo como foi realizada a transferência da 
população para os reassentamentos, o qual não foram obedecidos os laços de sociabilidade. No 
Conjunto Tropical temos famílias dos três trechos atingidos pela obra. 

Nesse contexto o Grande Pirambu na atualidade compreende no seu atual arranjo sócio 
espacial diversos territórios, o território da pesca, de lazer, de conjuntos habitacionais, de 
autoconstrução e de favelas, os quais encontram nesse espaço uma forma de continuar subsistindo 


na “cidade do sol”. 


Considerações Finais 


O processo de desterritorialização nos espaços litorâneos de Fortaleza não é algo novo, 
pois nos anos 1970 tivemos um intenso processo de remoção de favelas no litoral leste através da 
política de desfavelamento de Fortaleza. Entretanto o modo como esse processo vem sendo 
realizado no litoral oeste, notadamente no Grande Pirambu denota aspectos diferenciados e 
propiciadores de análise, tendo em vista o pioneirismo de movimentos populares na área e a força 
que as associações ainda exercem na mesma. 

Desse modo, analisar o processo de desterritorialização do Grande Pirambu exige antes de 
mais nada escutar o que os diversos atores sociais envolvidos tem a dizer e acompanhar as 
mudanças sócio espaciais que vem ocorrendo na área, tendo em vista que o Projeto Costa Oeste, 


ainda encontra-se em fase de construção. 


O Projeto Costa Oeste visa a transformação do Grande Pirambu com o objetivo de inserir 
a área à dinâmica turística da cidade, algo já evidenciado em outras áreas litorâneas da cidade, a 


exemplo de Meireles com a Avenida Beira Mar. 
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